
MEMORIA DE REUNIÃO

FORÇA TAREFA BRUMADINHO

Aos 18 de fevereiro de 2019, às 15 horas, no Clube de Tênis Aurora, no município de
Brumadinho, reuniram se as pessoas identificadas na lista de presença que segue anexa a esta
ata, com o objetivo de discutir encaminhamentos a serem dados na defesa dos direitos
humanos e sociais dos atingidos pelo rompimento da barragem da Vale na Mina Córrego do
Feijão.

Dr. Márcio Oliveira deu início à reunião, solicitando aos presentes que informassem as suas
demandas para elaboração da pauta. Em seguida, deu se início à discussão dos pontos
sugeridos para a pauta, com os seguintes encaminhamentos:

1. Termo de Ajuste a ser firmado entre Município e Vale: foi reforçado que o Ministério
Público não será interveniente nesse ajuste. O Termo foi assinado pelas partes � Prefeitura e
Vale no ato da reunião. Foi solicitado pelo Ministério Público, ainda, que fique esclarecido
que esse primeiro ajuste tem como foco o atendimento inicial nas áreas da Assistência Social e
Saúde, que poderá ser redimensionado conforme a necessidade, sem prejuízo de outros
ajustes que sejam necessários no futuro para o atendimento de outras políticas públicas
municipais.

Foi solicitado pelos atingidos da Comunidade dos Pires e pelo MPMG que as equipes a serem
contratadas pelos municípios estejam próximas das comunidades, para atendimento aos
atingidos. Dr. Márcio ressaltou que as equipes a serem contratadas não devem simplesmente
compor o trabalho de rotina dos equipamentos da Assistência Social e Saúde , mas sim
trabalhar prioritariamente nas questões emergenciais que surgiram após o rompimento da
barragem.

2. Formulário de cadastramento das famílias: o formulário emergencial vinha sendo
preenchido pelo Município de Brumadinho, em conjunto com a SEDESE. Representantes dos
atingidos de Mario Campos questionaram a quem cabia fazer esse levantamento naquele
município e foi informado que caberia ao Estado fazer isso em conjunto com a Secretaria
Municipal de Assistência Social de Mario Campos. A mesma demanda é apresentada pelos
representantes de São Joaquim de Bicas e Colônia de Santa Isabel (Betim), pois também foram
impactados pela contaminação do rio. Informaram que em São Joaquim de Bicas há em torno
de 80 a 90 famílias atingidas, envolvendo crianças e idosos.

Foi esclarecido pelos representantes das três comunidades acima referidas que um dos
principais problemas dos atingidos nos outros municípios diz respeito à água, pois nessas
comunidades não há ligação da COPASA. Vale informa que está disposta a entregar água em
todos os locais onde haja necessidade e disponibilizou os canais de contato da empresa para
identificação dos casos de atingidos.

Dr. Walter (MPMG) chama a atenção da Vale também para o prejuízo do abastecimento nos
presídios de São Joaquim de Bicas e solicita que seja feito o contato com a Comissão Estadual
dos Direitos Humanos para equalizar esse atendimento.



Foi definido que a Vale irá designar uma equipe para atendimento presencial e levantamento
das demandas nas regiões de Mario Campos (Reta do Jacaré), São Joaquim de Bicas e Colônia
de Santa Isabel. Foram repassados os contatos dos representantes dos atingidos à Vale, para
que sejam informados a eles as datas de visita das equipes, com máxima brevidade.

3. Auxílio financeiro emergencial: os atingidos presentes apresentaram suas diversas
demandas em relação à necessidade de auxílio financeiro, em razão da perda da renda
decorrente do rompimento da barragem. Dr. Márcio explicou que essa questão está sendo
tratada em um outro acordo, discutido em outra instância, envolvendo a Vale e diversas outras
instituições e que não poderá ser pauta dessa reunião. As representantes dos atingidos de
Mario Campos informaram da sua preocupação por não estarem participando das tratativas
desses acordos que, aparentemente, estão tratando apenas do município de Brumadinho. Os
representantes do MPMG e da DPU se comprometeram a levar essa demanda para os demais
representantes da Força Tarefa.

4. Máquinas em funcionamento na Comunidade dos Pires: foi reforçado pelos atingidos que
não foi paralisado o funcionamento das máquinas retirando material de rejeitos do leito do
rio, mesmo após a presença da Polícia Militar no local. Foi informado que amanhã haverá uma
reunião na Comunidade dos Pires, às 19 horas, para discussão do assunto.

5. Famílias hospedadas em hotéis: foram apresentadas pelo Ministério Público diversas
demandas coletadas ao longo da semana anterior, pelas equipes técnicas, em relação às
famílias atingidas que se encontram alojadas em hotéis. Foi reforçado pelo MPMG que todos
os esforços deverão ser destinados à realocação dessas famílias, seja de retorno às suas
residências, quando possível, seja para o encaminhamento à moradia provisória. Os problemas
apontados foram os seguintes:

a) Transporte escolar: o transporte escolar não está chegando na pousada Alta Vista, sendo
exigido das crianças hospedadas nesse local que caminhem uma distância grande em um
morro íngreme para chegar ao ponto do transporte fornecido pelo Município. A Vale informou
que disponibilizou um veículo para complementar o transporte escolar nessa pousada, mas
que houve falha desse veículo em alguns dias. Comprometeu se a solucionar o problema.

Em relação ao mesmo grupo familiar, que tem como referência a Sra. Camila Aparecida
Barbosa, foi solicitada pelo MPMG prioridade no seu encaminhamento à moradia provisória de
aluguel social, tendo em vista o número de crianças do grupo familiar e a circunstância de que
a sua residência foi saqueada após a saída da família.

Os representantes das comunidades dos Pires presentes na reunião informam que desejam
sair da comunidade, por estarem muito próximos do rio, em contato direto com o mal cheiro
que vem sendo exalado. Alegaram, ainda, que em caso de enchente do rio, a lama entraria nas
residências.

b) Foi solicitado que a Vale prestasse, nos relatórios enviados às sextas feiras para o MPMG, as
informações acerca das famílias que saíram dos hotéis e para onde foram encaminhadas.

c) Vale informará ao Ministério Público todas as famílias que já se encontram inseridas nas
moradias de aluguel social, encaminhando também os respectivos contratos de aluguel
firmados pela empresa.

d) Foi informado que a Vale assume todos os custos de manutenção dos imóveis das moradias
provisórias, inclusive de água e luz. Foi recomendado pelo MPMG que a Vale avalie a



possibilidade de pagar o gás e uma cesta básica semanal a essas famílias que estão em
moradia provisória.

e) Foi solicitado pelo MPMG que a Vale informe ao MPMG e aos atingidos inseridos em
moradias provisórias a que título estão sendo fornecidos os móveis disponibilizados nessas
residências, pois isso não fica claro no documento que vem sendo entregue às famílias. Foi
esclarecido pela Vale que não se trata de antecipação de indenização, mas apenas de
assegurar moradia em condições de habitabilidade.

f) Vale informa que, para disponibilização da moradia temporária, não está sendo diferenciado
se o atingido era proprietário ou locatário do imóvel onde morava antes do rompimento.

g) o MPMG informou que as famílias em hotéis reclamam dificuldades de comunicação devido
à perda de seus telefones celulares e recomendou à Vale que ofereça e forneça pelo menos
um aparelho de telefone celular para cada grupo familiar que esteja na condição de
desabrigado ou desalojado.

6. Agricultura: Vale buscou realizar um acordo com a Emater para cadastramento dos
agricultores. Vale propõe que a Emater assuma o trabalho de assessoria técnica junto aos
agricultores da região, mediante financiamento da Vale, a exemplo do que foi ajustado entre
Município e Vale, para atendimento às políticas públicas de Saúde e de Assistência Social. Foi
sugerido pelo MPMG que o assunto seja discutido com outros representantes da Força Tarefa,
juntamente com representantes de produtores rurais, a partir das discussões que ocorreram
na audiência pública no dia 12/02/2019.

7. Doações: foi sugerido pelo MPMG à Secretaria Municipal de Assistência Social de
Brumadinho que fizesse um encontro com as respectivas secretarias, dos demais municípios
atingidos, para possibilitar que as vítimas dos outros municípios possam receber doações, com
um mínimo de controle. O Município informou que o excesso de doações está sendo
direcionado à SEDESE para que possa encaminhar a outras regiões do Estado. O MPMG sugeriu
que esse repasse seja feito com a ressalva de se pedir prioridade em caso de necessidade
futura.

Município informou ainda que acionaria a Defesa Civil para apresentar planejamento quanto
ao risco potencializado nos bairros que já são comumente atingidos pelas enchentes, tais
como COHAB, Centro da Cidade, Canto do Rio, Comunidade dos Pires e São Conrado e daria
resposta na próxima reunião.

Brumadinho, 18 de fevereiro de 2019.










